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Língua Portuguesa

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que orientam a escrita correta das palavras, ga-
rantindo a padronização e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais para a uniformidade da 
língua escrita, tanto em contextos formais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou por diver-
sas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na 
grafia de palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e a leitura é uma das ferramentas mais eficazes 
para alcançar esse objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas também auxilia na memori-
zação das grafias, uma vez que expõe o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da existên-
cia de regras claras, a ortografia do português é repleta de exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográficas do português, com destaque para dúvidas 
comuns entre os falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o emprego de X, S e Z, vere-
mos como essas normas são aplicadas e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos a dis-
tinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua semelhança gráfica ou sonora, costumam causar 
confusão.

— O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, sendo que cada uma possui um som e uma 

função específica na formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos principais: vogais e 
consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, enquanto as consoantes têm a função de 
apoiar as vogais na formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta combinação de sons, o 
que torna o português uma língua rica e complexa em termos de fonologia e grafia.

Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assinado pelos países lusófonos em 1990 e efetivado 

em 2009, houve a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua portuguesa. Essas letras, que 
anteriormente eram consideradas estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em determinadas 
circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:

– Nomes próprios estrangeiros: Exemplo: Kátia, William, Yakov.

– Abreviaturas e símbolos internacionais: Exemplo: km (quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa com o uso global dessas letras em contextos 
internacionais, especialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos que fazem parte da cultura e 
ciência contemporâneas.

Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro passo para dominar a ortografia oficial. A com-

binação correta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas representam, é fundamental para 
escrever com precisão. A distinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras adicionadas pelo 
Acordo Ortográfico são pilares essenciais para evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar casos de empréstimos linguísticos e termos es-
trangeiros que foram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se adaptar às mudanças orto-
gráficas que ocorrem com o tempo.
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Conhecimentos Pedagógicos e Legislação

A educação é imprescindível para a formação do cidadão e, consequentemente, para a transformação da 
sociedade, sendo responsável por multiplicar o conhecimento e  desenvolver habilidades que favoreçam 
a atuação dos indivíduos em suas comunidades.

Assim, podemos entender a  educação como  instrumento transformador, cuja principal função é permitir 
a renovação da sociedade, movimentando a estrutura social de forma contínua, bem como, promover  a reflexão 
e encaminhar as tomadas de decisões para o futuro.

Nesse contexto, a escola é responsável por ensinar o aluno a desenvolver e ampliar suas percepções 
de mundo e conscientizá-lo a respeito de seus direitos e deveres com a sociedade, trabalhando para a 
formação de cidadãos atuantes, que contribuem com o bem estar de todos. Além disso, cabe à escola instruir 
o aluno na construção de sua carreira profissional.  

Quando pensamos a cerca das concepções de escola e educação,  precisamos considerar que a escolas são 
entendidas como locais de transformação da sociedade, trabalhando sobre o processo de conscientização da 
própria realidade do estudante, envolvendo temas relacionados à prática social, que se realiza nas experiências 
pessoais levadas pelos alunos à sala de aula. 

No que se refere às concepções educacionais, estas envolvem três níveis. O primeiro nível é a filosofia 
da educação que busca explicitar suas finalidades e  valores, expressando uma visão geral sobre o homem, 
o mundo e a sociedade. O segundo nível, da  teoria da educação, sistematiza os conhecimentos disponíveis, 
permitindo a compreensão do papel da educação na sociedade. Com isso,  a pedagogia, estabelece os métodos, 
processos e procedimentos utilizados no fazer educativo, com o propósito de garantir sua eficácia. 

Por fim,  o terceiro nível refere-se à prática pedagógica propriamente dita,  ou seja, refere-se  ao modo 
como é organizado e realizado o processo educativo. 

É preciso considerar a existência das concepções educacionais formuladas com base nas escolas 
tradicionais,  tecnicistas e escolanovistas, as chamadas teorias acríticas que consideram o descompromisso 
da escola com as transformações sociais, privilegiando a cultura da elite dominante e contribuindo com a 
imobilidade social e econômica.

Portanto, podemos entender a expressão “concepções educacionais” como as diferentes formas pelas quais 
a educação é compreendida, teorizada e praticada. Na história da educação, de modo geral, produziram-se 
diferentes concepções, que transitam  entre a escola enquanto agente transformador da sociedade, responsável 
pela formação de cidadãos conscientes e atuantes dentro de suas comunidades e a escola descompromissada 
com  a transformação da sociedade,  privilegiando a elite dominante e formando indivíduos conformados coma 
realidade social para integrarem a massa trabalhadora.

O Cargo social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do 
educador

Quanto à função social da educação, cabe destacar o entendimento de que a educação é processo e prá-
tica social, constituídos e constituintes das relações sociais mais amplas. Essa concepção de educação, além 
de ampliar espaços, sinaliza a importância de que ela se dê de forma contínua ao longo da vida. Assim, para se 
concretizar como direito humano inalienável do cidadão, em consonância com o Artigo 1º da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), sua práxis social deve ocorrer em espaços e tempos pedagógicos dife-
rentes, para atender às diferenciadas demandas, desde que justificadas1.

Como prática social, a educação tem como loci privilegiados, mas não exclusivos, a escola e os espaços 
comunitários, entendidos como cenário da garantia de direitos. Para tanto, é fundamental atentar para as de-
mandas da sociedade enquanto parâmetro para o desenvolvimento das atividades.

1  (Adaptado de) Conferência Nacional da Educação Básica – Documento final; 2008.


